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se mobiliza para pressionar Constituinte 
SÀO PAULO — Para protestar contra o 

que consideram propósitos estatizantes da Cons
tituinte e denunciar o perigo de uma economia 
com diversas características recessivas, um gru
po de pequenos, médios e grandes empresários 
paulistas pretende reunir quatro mil represen
tantes da classe no palácio das convenções do 
Anhembi. dia 9 de junho. 

A manifestação se seguirá à coleta de 40 mil 
assinaturas de apoio à "Carta de Princípios", 
que o setor pretende encaminhar aos constituin
tes, ao presidente José Sarney e aos ministros. O 
documento defenderá, entre outros pontos, a 
"importância e a necessidade da livre iniciativa 
no desenvolvimento político, económico e social 
do país, garantindo emprego para os trabalha
dores". 

P e r i g o — Não se trata de uma atitude de 
confronto com os constituintes e o governo, 
avisaram Aldo Lorenzetti. presidente da Abinee 
(Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica), e Paulo Butori, da Abifa (Associa
ção Brasileira da Indústria da Fundição), dois 
dos coordenadores da manifestação. 

— Apenas queremos mostrar o perigo da 
adoção de certas atitudes, que podem acabar 
prejudicando todo um setor e a economia em 
geral — explicou Lorenzetti. 

O movimento nasceu, segundo Butori e 

Lorenzetti, a partir da apreensão dos micro, 
pequenos e médios empresários — as chamadas 
bases empresariais — da capital e do interior, 
cujas reivindicações costumam transmitir às de
legacias regionais do Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Ciesp). braço da Fiesp. 

Assim, à frente de tudo estará mesmo a 
Fiesp, cujo presidente, Mário Amato, deverá 
comparecer ao ato de entrega do documento às 
autoridades federais. 

O documento dos empresários defende cin
co pontos básicos: 

1) Demonstração da importância e necessi
dade da independência da livre iniciativa no 
desenvolvimento político, económico e social do 
país, garantindo emprego para os trabalhadores 
brasileiros. 

2) Necessidade de plano económico consis
tente, de curto, médio e longo prazos. 

3) Redução do papel do Estado nas ativida-
des, que devem ser de competência exclusiva do 
setor privado. 

4) A redução do déficit público através de 
medidas urgentes, conforme foi prometido à 
sociedade pelo governo. 

5) Estabelecimento de uma Constituição, 
livre e soberana, com a participação ativa e 
presente da livre iniciativa. 

A manobra de Affif e Campos 
BRASÍLIA — Quatro 

reuniões e alguns encontros 
informais, abertos à partici
pação de um seleto grupo 
de empresários, resumem a 
simplicidade do esforço do 
grupo conservador da Sub
comissão de Princípios Ge
rais de Ordem Económica, para impor suas teses 
sobre o relatório progressista do deputado Vir-
gildásio de Sena (PMDB-BA). Votado no do
mingo, o relatório foi rejeitado artigo por artigo 
pela ampla margem de 15 votos a 8, sempre com 
a participação majoritária do próprio PMDB. 

A estratégia para derrubar o relatório oficial 
da subcomissão, considerado pelos conservado
res estatizante, e ao mesmo tempo fazer passar 
teses surpreendentes como o fim do monopólio 
estatal para o refino do petróleo, teve como seus 
autores mais destacados o ex-ministro do Plane
jamento, senador Roberto Campos (PDS-MS) e 
o ex-presidente da Associação Comercial de São 
Paulo, deputado Afif Domingos (PL-SP). Apro
veitando o descontentamento de uma parcela 
dos parlamentares do PMDB com a atitude do 
líder do partido na Constituinte, Mário Covas, 
de escolher à revelia o relator da subcomissão, 
Campos e Domingos propuseram uma aliança 
PDS-PFL-PL e PMDB contra o que chamavam 
de "centralismo". 

I d e n t i d a d e — A mensagem chegou ao 
deputado Marcos Lima (PMDB-MG) no início 
de maio, quase ao mesmo tempo em que o 
parlamentar se envolvia na articulação do grupo 
do PMDB de apoio ao presidente José Sarney: o 
"centro-democrático". A identidade foi ime
diata. 

Ainda na primeira semana do mês, reuniu-
se pela primeira vez o grupo que iria derrotar o 
relatório de Virgildásio de Sena. Pelo PMDB 
estavam os senadores Albano Franco — presi
dente da Confederação Nacional da Indústria — 
e Irapuan Costa Júnior, e os deputados Marcos 
Lima, António Carlos Franco, Gil César, Gusta
vo de Faria, Nyder Barbosa e Renato Jhonsson. 

Pelo PFL compareceram os deputados António 
Ueno, Gilson Machado, Jalles Fontoura e Ru
bem Medina. Estavam também presentes o 
deputado Afif Domingos, o senador Roberto 
Campos e um representante do deputado Del
fim Netto (PDS-SP), presidente da Subcomissão 
de Princípios Gerais. 

Acertada a intenção de um trabalho em 
comum, o grupo partiu para mais três encontros, 
realizados em sigilo na Casa do Empresário — 
um palacete do Lago Sul, cedido pela Confede
ração das Associações Comerciais do Brasil. 

E s t r a t é g i a — Um dos participantes 
lembra uma longa conversa com os diretores do 
grupo Monteiro Aranha, Otávio Monteiro de 
Carvalho e António Dias Leite Neto, interessa
dos em suavizar a legislação que o relator 
Virgildásio de Sena previa para o controle do 
subsolo nacional. Outro convidado foi o presi
dente da Confederação Nacional das Associa
ções Comerciais, Amaury Temporal, preocupa
do com a tendência estatizante da subcomissão. 

No início da semana passada, o grupo reu-
niu-se pela segunda vez, para decidir a estratégia 
de intervenção no relatório oficial. Chegou-se à 
conclusão de que era desaconselhável a apresen
tação de um substitutivo que, além de agredir as 
normas regimentais, poderia ser facilmente 
identificado como o pensamento dos conserva
dores. A opção foi por diluir o substitutivo em 
emendas a serem apresentadas por cada um dos 
15 parlamentares. 

Na noite de sábado, com a presença do 
deputado Delfim Netto, houve o último encon
tro. Ficou decidido que o grupo rejeitaria um 
novo documento aprovando as emendas já apre
sentadas. A esquerda, reduzida a oito parlamen
tares — Gabriel Guerreiro, Hélio Duque, Is
mael Vanderley e Virgildásio de Sena, do 
PMDB; Vladimir Palmeira, do PT; Luís Salo
mão, do PDT; Beth Azize, do PSB; e Raquel 
Cândido, do PFL — não aprovou sequer um 
artigo. 
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Constituinte tem calendário apertado 
A nova Constituição "dificilmente será 

promulgada antes de dezembro", segundo o 

relator da Comissão de Sistematização, depu

tado Bernardo Cabral (PMDB-AM). De acor

do ainda com o deputado, os debates serão 

tantos que será impossível a previsão de prazos 

antes do fim do ano. 

Até o dia 23 de setembro, os constituintes 

terão tempo para apresentar emendas, que 

somente serão aceitas quando se referirem a 

assuntos sobre os quais o relator da Comissão 

de Sistematização houver inovado em relação 

ao projeto anterior. Caso surjam emendas, o 

calendário sofrerá um corte, já que a comissão 

terá que elaborar novo parecer, em prazo a ser 

fixado pela Mesa da Constituinte. 

Hoje, começa efetivamente a segunda fase 

de trabalhos da Assembleia Constituinte, quan

do os integrantes de cada uma das oito comis

sões estarão recebendo cópias dos anteprojetos 
das subcomissões. 

Até o dia Io de junho, todos os constituin

tes terão direito de apresentar emendas aos 

anteprojetos e, a partir daí, começam a contar 

mais cinco dias para que o relator elabore seu 

parecer sobre as emendas. No dia 10, o relator 

de cada comissão deverá ter distribuído cópias 

de seus relatórios. Até o dia 15, as comissões 

têm prazo para encaminhar à Comissão de 

Sistematização os seus projetos. 

F a s e d e c i s i v a — Na Sistematização, a 

Constituinte entra na sua fase mais decisiva e 

complicada. O relator da comissão, deputado 

Bernardo Cabral (PMDB-AM), terá 10 dias 

para compatibilizar todos os anteprojetos apro

vados nas comissões e apresentar oseu antepro-

jeto. No dia 27 de junho, começa a contar o 

prazo de cinco dias para a apresentação e 

discussão de emendas. Como o dia 17 é sábado, 

Cristina diz que querem derrubá-la 
BRASÍLIA — A deputada Cristina Tavares 

(PMDB-PE) denunciou da tribuna da Câmara a 
tentativa do presidente da Subcomissão de Ciência, 
Tecnologia e das Comunicações, deputado Arolde 
de Oliveira (PFL-RJ), de destituí-la do cargo de 
relatora, em benefício do deputado José Carlos 
Martinez (PMDB-PR), seu ferrenho adversário. 
Informado por Telex a respeito, o líder Mário Covas 
ameaçou: "Se é possível afastar um relator, também 
é possível afastar um presidente." 

Cristina Tavares revelou que sua "destituição" 
não foi o primeiro ato de "maus pemedebistas em 
conchavo com maus pefelistas, pois já houve duas 
reuniões na biblioteca desta Casa para conspirar 
contra oito relatores". Em uma questão de ordem, a 
decisão de manter ou não Cristina Tavares no cargo 
foi encaminhada ao presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que responderá na sessão de 
hoje. 

P r o t e s t o s — Com a cópia do telex no 
bolso, Mário Covas foi ao plenário da Câmara, no 
fim da tarde de ontem, para protestar contra a 
atitude de Aroldo de Oliveira: "Assisti a parte da 
reunião da subcomissão. A relatora já fez um 
recurso, que foi acolhido pela Comissão Temática. 
E, se isso não fosse ainda o bastante, ela assinou o 
relatório no prazo estipulado pelo regimento, que é 
de 45 dias". 

Pouco antes de Mário Covas, o líder do PFL, 
deputado José Lourenço, tinha se pronunciado a 
favor da destituição de Cristina Tavares. "A depu
tada abandonou a sessão antes do término, e o 
regimento da Câmara é claro ao determinar o 
afastamento do relator, caso seu voto seja vencido", 
alegou ele. Como reforço, num discurso nervoso e 
enfático, Arolde de Oliveira alegou também que a 
composição da subcomissão não seria alterada, pois 
a relatora seria substituída por um parlamentar do 
PMDB. 

é provável que esse prazo só se esgote na 
segunda-feira, dia 29. Terminado o prazo de 
discussão, o relator terá outros cinco dias para 
emitir o seu parecer e colocá-lo em votação. 

No dia 15 de julho, provavelmente, o 

anteprojeto da futura Constituição estará na 

Mesa da Assembleia, que o colocará na ordem 

do dia. Poderá, então, ser discutido durante 40 

dias. Nos primeiros 30 dias, poderão ser apre

sentadas emendas dos constituintes e de popu

lares, desde que sejam assinadas por 30 mil 

eleitores em listas organizadas por pelo menos 

três entidades associativas. No dia 27 de agosto 

começa a contar novo prazo na Assembleia 

Constituinte. A partir daquela data, a Comis

são de Sistematização terá 25 dias para emitir 

um parecer sobre todas as emendas apresenta

das em plenário ou por populares. Então o 

projeto da Constituição voltará ao plenário no 

dia 21 de setembro. 

"Mas ele indicou um novo relator tão isento. 
Por que a reclamação do PMDB? — comentava 
ironicamente o Io vice líder do PFL, deputado 
Alcenir Guerra (PFL/PR), em alusão aos canais de 
rádio e televisão de propriedade de Martinez. O 
relator indicado, José Carlos Martinez, deixou o 
Congresso Nacional pela manhã, e até seu gabinete 
estava fechado. 

C o n s p i r a ç ã o — "Esta não é a primeira 
tentativa de golpe, encabeçada por pemedebistas 
contra o próprio PMDB. A articulação, iniciada na 
biblioteca da Câmara era para derrubar oito relato
res, começando pelo senador José Fogaça 
(PMDB/RS), passando pelo deputado Virgilsário de 
Senna (PMDB/BA), até chegar a mim", dizia a 
relatora em seu gabinete, antes de ir a plenário. A 
conspiração teria sido idealizada por um pemedebis-
ta, o deputado Mendes Ribeiro (PMDB/RS) tam
bém da Subcomissão de Ciência e Tecnologia. 


